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 Legislação de Rotulagem 

I. Legislação Federal 

 
1. Lei 10.674, de 16 de maio de 2003 – Obriga a que os 

produtos alimentícios comercializados informem sobre a 
presença de glúten, como medida preventiva e de controle da 
doença celíaca. 

2. Lei Nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor 

3. RIISPOA – Art. 794  

 

II. Legislação do MAPA 

 
1. Instrução Normativa nº 19 de 2009 – Mecanismos de 

controle e informação da qualidade orgânica. 

2. Instrução Normativa nº 51, de 29 de dezembro de 2006 – 
Adota o Regulamento Técnico de Atribuição de Aditivos, e 
seus Limites das seguintes Categorias de Alimentos 8: Carne 
e Produtos Cárneos 

 



 Legislação de Rotulagem 

II. Legislação do MAPA (cont.) 

 
3. Instrução Normativa nº 22, de 24 de novembro de 2005 

– Aprova do Regulamento Técnico para Rotulagem de 
Produto de Origem Animal Embalado 

4. Instrução Normativa nº 83, de 21 de novembro de 2003 
– Aprova os RTIQs de Carne Bovina em Conserva (Corned 
Beef) e Carne Moída de Bovino 

5. Instrução Normativa nº 06, de 15 de fevereiro de 2001 – 
Aprova os RTIQs de Paleta Cozida, Produtos Cárneos 
Salgados, Empanados, Presunto Tipo Serrano, Prato 
Elaborado Pronto ou Semi-Pronto contendo produtos de 
Origem Animal 

6. Instrução Normativa nº 04,de 31 de março de 2000 – 
Aprova os RTIQs de CMS, Mortadela, Lingüiça e Salsicha 

 



 Legislação de Rotulagem 

II. Legislação do MAPA (cont.) 
 

7.     Instrução Normativa nº 20, de 31 de julho de 2000 – Aprova 
os RTIQs de Almôndega, Apresuntado, Fiambre, Hambúrger, 
Kibe, Presunto Cozido e Presunto 

8. Instrução Normativa nº 21, de 31 de julho de 2000 – Aprova 
dos RTIQs de Patê, Bacon e Barriga Defumada e de Lombo 

9. Instrução Normativa nº 22, de 31 de julho de 2000 – Aprova 
os RTIQs de Copa, Jerked Beef, Presunto Tipo Parma, Presunto 
Cru, Salame, Salaminho, Saleme Tipo Alemão, Salame Tipo 
Calabres, Salame Tipo Friolano, Salame Tipo Napolitano, 
Salame Tipo Hamburguês, Salame Tipo Italiano, Salame Tipo 
Milano, Lingüiça Colonial e Pepperoni 

10. Instrução normativa nº 55, de 08 de julho de 2000 – Alterar o 
subitem nº 4.2.2, dos anexos V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII e XIII, 
da Instrução Normativa nº 22, de 31 de julho de 2000 

11. Portaria nº 612, de 05 de outubro de 1989 - Aprova o Sistema 
Nacional de Tipificação de Carcaças Bovinas (*Importante 
quando há indicações de idade na rotulagem) 

 



 Legislação de Rotulagem 

II. Legislação do MAPA (cont.) 

 
13. Portaria nº 05, de 08 de novembro de 1988 - Aprova a 

Padronização dos Cortes de Carne Bovina 

14. Portaria nº 9, de 26 de fevereiro de 1986 - Aprovar as 
Instruções para registro de rótulo e memorial descritivo de 
produtos de origem animal (*Estabelece prazo de validade dos 
registros a aprovações prévias) 

15. Resolução - CISA/MA/MS Nº 10, de 31 de julho de 1984 - 
Dispõe sobre instruções para conservação nas fases de 
transporte, comercialização e consumo dos alimentos perecíveis, 
industrializados ou beneficiados, acondicionados em embalagens 
(*estabelece temperaturas mínimas e máximas para produtos 
congelados e resfriados)    

16. Resolução nº 01, de 09 de janeiro de 2003 - Aprova a 
uniformização da nomenclatura de produtos cárneos não 
formulados em uso para aves e coelhos, suídeos, caprinos, 
ovinos, bubalinos, eqüídeos, ovos e outras espécies de animais  

17. Resolução nº 08, de 24 de setembro de 2001 – Informações de 
rotulagem exigidas por outros Órgãos (ex.: tabela nutricional) 

 



 Legislação de Rotulagem 

II. Legislação MAPA (cont.) 

 
18. Circular nº 031/2006/DIPOA/SDA, de 22 de 

agosto de 2006 – Hidratação de proteínas não-
cárnicas em produtos de origem animal 
(*Revoga a Circular DIPOA nº 026/2006) 

19. Ofício Circular nº 15/2009, de 08 de maio de 
2009 – uso de conservantes/aditivos em 
produtos cárneos: procedimentos de registro e 
fiscalização 

20. Circular nº 009/DIPOA/SDA, de 22 de 
fevereiro de 2006 – Esclarecimentos sobre 
aplicação da IN 22/2005/MAPA) 

 



 Legislação de Rotulagem 

II. Legislação MAPA (cont.) 

 

21. Ofício Circular 13 de 08/07/2011 – Uso de 

proteínas colagênicos. 

 

– Circular nº 053/DICAR, de 19 de maio de 1988 - 

Critérios adotados para obtenção do produto 

“Carne Resfriada” (ou congelada) de Bovinos sem 

osso (corte maturado)  - “maturação comercial” 

 



 Legislação de Rotulagem 

III. Legislação do INMETRO 

 
1. Portaria INMETRO nº 157, de 19 de agosto de 2002 - 

Aprova o Regulamento Técnico Metrológico, estabelecendo a 
forma de expressar o conteúdo líquido a ser utilizado nos 
produtos pré-medidos. 

2. Portaria nº 019, de 19 de março de 1997 – Dispõe sobre a 
indicação de conteúdo líquido em carnes e produtos cárneos, 
no ponto de venda ao consumidor 

 

IV. Legislação da ANVISA / Ministério da Saúde 

 
1. Resolução - RDC nº 2, de 15 de janeiro de 2007 – Aprova o 

regulamento técnico sobre aditivos aromatizantes 
i. Informe Técnico nº 26, de 14 de junho de 2007 – 

procedimentos para indicação de aroma na rotulagem de 
alimentos 

 



 Legislação de Rotulagem 

IV. Legislação da ANVISA / Ministério da Saúde (cont.) 

 
2. Resolução - RDC nº 359, de 23 de dezembro de 2003 – 

Tabela de Valores de Referência para Porções de Alimentos e 
Bebidas Embalados para Fins de Rotulagem Nutricional 

3. Resolução - RDC nº 360, de 23 de dezembro de 2003 – 
Aprova o Regulamento Técnico sobre Rotulagem Nutricional 
de Alimentos Embalados, tornando obrigatória a rotulagem 
nutricional (*Não se aplica às carnes “in natura”, refrigeradas 
e congeladas) 

Resolução - RDC nº 13, de 2 de janeiro de 2001 – Rotulagem de 
Carne de Aves e seus Miúdos Crus, Resfriados ou Congelados 

2. Portaria nº 540 - SVS/MS, de 27 de outubro de 1997 – 
Aprova o Regulamento Técnico: Aditivos Alimentares - 
definições, classificação e emprego (*princípio da transferência 
de aditivos sem função tecnológica) 

 



 

 

 Registro dos produtos – Legislação 

 RIISPOA 

 
 

– Art. 794: determina que todos los productos 

de origen animal, para que puedan ser 

comercializados, estén identificados con 

etiquetado registrado; 

– Art. 834: determina que las industrias 

solamente podrán utilizar etiquetado 

aprobado y registrado por el DIPOA; 

 



Etapas para exportação de carne e produtos 

cárneos ao Brasil 

 

 

Equivalência entre os sistemas de inspeção 

de produtos de origem animal; 

 

2. Habilitação das indústrias; 

 

3. Registro dos produtos 



Equivalência entre os sistemas de inspeção 

 

Resolução 001/1999, de 15 de janeiro 

1999 

• Países com interese em exportar deven 

responder questionário 

• Responsável pelas informações -  

autoridade sanitária oficial  

 



Equivalência entre os sistemas de inspeção 

 

• Se o país considerado equivalente, não é 

necessária auditoria planta a planta. 

 

• O encaminhamento do quastionário 

preenchido deve ser  por meios 

diplomáticos. 

 



 

 Registro de produtos – Legislação 

 Ofício Circular DIPOA/SDA Nº 42/2010 

 
– Revoga a “Circular nº 125/98” e “Ofício 

Circular nº 14/10”; 

– Modifica o “Formulário de Registro de Rótulo 
de Produto de Origem Animal Importado”; 

– Aplicável desde: 
• 01/04/11: novas solicitações de registro; 

• 01/04/12: adequações de registros existentes; 

– En 01/04/12 todos os registros obtidos com a 
Circular nº125/98 foram cancelados; 

 



 Habilitação das industrias  

 

Os produtos deven ser informados por 

classes.  

   Exemplos: Carne congelada/resfriada 

                    Produtos cárneos 

                    Conservas                   

 



 Habilitação das indústrias  

 

• Ponto chave: se o produto que se se 

deseja exportar para o Brasil não está na  

classe de produtos da habilitação, não 

será registrado 



www.agricultura.gov.br 



sistemas 

 



Sistema de informações gerenciais do serviço de 

inspeção federal -sigsif 

 



Lista de estabelecimentos estrangeiros habilitados 

a exportar para o Brasil 

 







 Exportação dos produtos 

 

O importador faz a solicitação da Licença 

de Importação – LI. 

 

 O MAPA verifica a habilitação da planta, 

a aprovação do produto. 



PRAZO DE VALIDADE 

 

• Os registros têm prazo validade de dez 

anos. 

 

• - Portaria nº 9, de 26 de fevereiro de 

1986 
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 Registro dos produtos – Legislação 

 Ofício Circular DIPOA/SDA Nº 42/2010 

  

– Serão registrados os rótulos das 

embalagens primárias, que estão 

expostas ao consumidor. 

 

 

 



 Registro dos produtos – Legislação 

 Ofício Circular DIPOA/SDA Nº 42/2010 

 As demais embalagens não serão 

registradas, porém, devem conter as 

seguintes informações: 

• Denominação de venta do produto; 

• Nome ou razão social e número de registro 

sanitario; 

• Condições de conservacão do produto; 

• Data de fabricação e validade; 

• Carimbo oficial, (se existir)  

 



Registro dos produtos – Legislação 

 Ofício Circular DIPOA/SDA Nº 42/2010 

Documentos para obter o registro (1): 

 

• “Formulário de Registro de Rótulo de Produto de 

Origem Animal Importado” preenchido, firmado e 

carimbado pelo representante legal e responsável 

técnico da indústria  – 2 vias originais. 

 



3. 

 Registro dos produtos – Legislação 

 Ofício Circular DIPOA/SDA Nº 42/2010 

 
Documentos para la obtención del registro (2): 

• Modelo do rótulo em formato e cor originais ou com 
suas dimensões reais indicadas; 

• os rótulos deverão ser impresos em portugués ou 
poderá ser utilizada etiqueta com impressão em 
portugués sobre as embalagens impresos em língua 
estrangeira: 

• Neste caso, o modelo da embalagem original deverá 
ser enviado com indicação do lugar onde será aplicada 
a etiqueta; 

• A etiqueta podrá ser colocada na embalagem depois 
da chegada do produto no Brasil, porém antes da 
comercialização 



 

 Registro dos produtos – Legislação 

 Ofício Circular DIPOA/SDA Nº 42/2010 

 
- Documentos para la obtención del registro (3): 

 

- Outros documentos necessários de acordo com ol tipo 

de produto, por exemplo: 

 

- Cálculo de penetração térmica para produtos em 

conserva; 

 

- Literatura científica e técnica sobre el producto 



Alguns pontos importantes 

Os processos aprovados pelo Formulário do 

Oficio 14/2010 não necessitam de nova 

aprovação.  

 

Se há alteração da razão social da planta, 

deve fazer a atualização dos processos de 

registro. 



Princípios gerais de rotulagem 

 Os produtos de origem animal embalados não devem ser descritos ou 
apresentar rótulo que: 

 

a) utilize vocábulos, sinais, denominações, símbolos, emblemas, 
ilustrações ou outras representações gráficas que possam tornar as 
informações falsas, incorretas, insuficientes, ou que possa induzir o 
consumidor a equívoco, erro, confusão ou engano, em relação à 
verdadeira natureza, composição, procedência, tipo, qualidade, 
quantidade, validade, rendimento ou forma de uso do produto de 
origem animal; 

 

b) atribua efeitos ou propriedades que não possuam ou não possam ser 
demonstradas; 

 

c) destaque a presença ou ausência de componentes que sejam 
intrínsecos ou próprios de produtos de origem animal de igual 
natureza, exceto nos casos previstos em regulamentos técnicos 
específicos; 



 Princípios Gerais de rotulagem 

d) Ressalte, em certos tipos de produtos de origem animal processado, a 
presença de componentes que sejam adicionadas como 
ingredientes em todos os produtos de origem animal com 
tecnologia de fabricação semelhante; 

 

e) Ressalte qualidades que possam induzir a engano com relação a 
reais ou supostas propriedades terapêuticas que alguns 
componentes ou ingredientes tenham ou possam ter quando 
consumidos em quantidades diferentes daquelas que se encontram no 
produto de origem animal ou quando consumidos sob forma 
farmacêutica; 

 

f) Indique que o produto de origem animal possui propriedades 
medicinais ou terapêuticas; 

 

g)    aconselhe seu consumo como estimulante, para melhorar a saúde,        
para prevenir doenças ou com ação curativa 



 Informações Obrigatórias 

• IN 22/2005/MAPA 
– Nome do produto 

– Razão social, 

– Lote, Datas de fabricação e data de validade 

– Número de registro 

– Lista de ingredientes 

– Conservação 

• Conteúdo líquido 
– Forma de preparo 

– Carimbo do Serviço de Inspeção 

– Marca comercial 

– Indicação da Origem 

– Razão social e endereço do importador 

• Lei 10.674/2003 
– “CONTÉM GLÚTEN” ou “NÃO CONTÉM GLÚTEN” 

• Resolução RDC nº 360 – ANVISA 
– Tabela de Informações Nutricionais 

 



2. Informações Obrigatórias 

Erros mais comuns 
 

 Ausência de Informações obrigatórias 

 Não conter informações nutricionais, quando 
necessárias para o produto 

 Não atender “Lei do Glúten” 

 Número de registro incorreto 

 Apresentação inadequada das informações 
obrigatórias 

 



 Nome do produto 

• IN 22/2005, item 5 

– O nome do produto de origem animal deve ser 
indicado no painel principal do rótulo em 
caracteres destacados, uniformes em corpo e cor, 
sem intercalação de desenhos e outros dizeres. O 
tamanho da letra utilizada deve ser proporcional 
ao tamanho utilizado para a indicação da marca 
comercial ou logotipo caso existam; 

– Item 7.61 do Ofício Circular 31/09 – mínimo 1/3 da 
maior inscrição do rótulo. 

 

O nome do produto deve estar facilmente visível 
ao consumidor 

 



Nome fantasia 

• IN 22/2005, item 6.1, letra b: 

– Poderá ser empregada uma denominação 
consagrada, de fantasia, de fábrica ou uma 
marca registrada, sempre que seja 
acompanhada do nome do produto de origem 
animal, conforme estabelecido no RTIQ 

– Exemplo 

MAXBURGUER 

Hamburguer de carne bovina 

 



Nome Fantasia 

IMPORTANTE! 

 O nome fantasia, quando utilizado, não 

pode induzir o consumidor à erro, confusão 

ou engano em relação à natureza, 

qualidade, quantidade, etc. 

 



 Lista de Ingredientes 

• Obrigatória, exceto quando o POA é composto de um único 
ingrediente (ex.: leite pasteurizado, carne resfriada) 

 

• Todos ingredientes (obrigatórios e opcionais) devem ser 
citados em ordem decrescente de proporção 

 

• A água deve ser declarada na lista de ingredientes, exceto 
quando faz parte de molhos e caldos e estes são declarados 
na lista de ingredientes como tal 

 

• Não é necessário declarar a água que se evapora no 
processo de fabricação – ex.: água utilizada na salga úmida 
de jerked beef (controle de umidade no produto final) 

 



Lista de ingredientes 

 

• Aditivos – Sempre declarar função do aditivo e nome 
e/ou número de INS 

– Ex.: Conservante: nitrito de sódio ou Conservante: 
INS 250 ou Conservante: nitrito de sódio (INS 250) 

 

• Os aditivos devem se declarados depois dos 
ingredientes , também em ordem decrescente 

 

 



Regulamentos Técnicos de Identidade e 

Qualidade 

I. Composição / formulação 

 Requisitos físico-químicos estabelecidos em RTIQ: 

i. Atividade de Água (Aw) 

ii. Umidade (máx) 

iii. Gordura (máx) 

iv. Proteína (mín) 

v. Carboidratos totais (máx) / Amido (máx) 

vi. Proteína Animal 

vii. Proteína Vegetal 

   

  TABELA (dados compilados) 

../../AppData/Local/Microsoft/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/OLK2D4C/Treinamento%20BSB%2013%20a%2016%2009/Legislação%20de%20Rotulagem/Dados%20dos%20RTIQs_tabela%20compilada.doc


Regulamentos Técnicos de Identidade e 

Qualidade 

 Utilização de proteínas não-cárnicas 

 
 Apenas nos produtos de origem animal com 

previsão de uso no RTIQ, nos limites 
estabelecidos 

 

 Proteínas não-cárnicas podem ser utilizadas como 
veículo de aromatizantes, aditivos e/ou mistura de 
condimentos – observar durante a análise da 
composição dos produtos para não ultrapassar o 
limite estabelecido em RTIQ 

 



Regulamentos Técnicos de Identidade e 

Qualidade 

 Hidratação de proteína vegetal 

 Circular 031/2006 DIPOA/SDA, determina: 
 Máximo 4 partes de água para 1 parte de 

proteína 

 A água utilizada para hidratação (4:1) 
independe da água permitida na composição do 
produto pelo Art. 376 do RIISPOA (3% de água 
para embutidos não submetidos a cozimento e 
10% de água para produtos cozidos) 

 Os produtos devem respeitar as características 
físico-químicas estabelecidas nos RTIQs 



 Regulamentos Técnicos de Identidade e 

Qualidade 

 Utilização de peles 

 A utilização de pele (suína ou aves) como 

ingrediente isolado apenas é permitida nos 

produtos cujos RTIQs permitem adição de 

pele – Sempre verificar RTIQ 

 Poderá ser permitida a utilização das peles 

normalmente aderidas ao cortes 

 Exceção: empanados de carne de aves – 

Circular 05/2010/CGI/DIPOA 



 Regulamentos Técnicos de Identidade e 

Qualidade 

 Utilização de produtos colagênicos 

 

 Ofício Circular 13/2011 

 Tem que estar previsto no RTIQ 

 Hidratação de 4:1 

 Máximo de 1.5 % do total da massa 

 



3Regulamentos Técnicos de 

Identidade e Qualidade 

VII.        Utilização de CMS 
 A utilização de carne mecanicamente separada é restrita a 

produtos submetidos a processamento térmico (cozidos ou 
esterilizados), nos limites estabelecidos nos RTIQs 

 Quando utilizada em lingüiças: 
• Máx. 20% 

• Obrigatório constar no rótulo em destaque: “Contém Carne 
mecanicamente separada de ...(espécie animal)”, além da 
indicação na lista de ingredientes 

 

 De acordo com o produto fabricado, sua utilização pode 
determinar a alteração do nome do produto (RTIQ que prevê 
a declaração da espécie animal no nome) 

• Ex.: Almôndegas de Carne Bovina ao Molho (esterilizada) – Se 
utilizar CMS de frango na fórmula o nome será “Almôndegas de 
Carne Bovina e de Frango ao Molho” 



 Regulamentos Técnicos de 

Identidade e Qualidade 

  Utilização de amido, agentes de liga e farinha de 

rosca 

 

 Atender os limites estabelecidos nos RTIQs, quando 

permitido 

 

        . 



 Regulamentos Técnicos de Identidade e 

Qualidade 

      Utilização de miúdos 
 Apenas nos produtos previstos em RTIQ, 

atendendo ao limites estabelecidos 

 A empresa deve informar, na composição, quais os 
miúdos serão utilizados, a espécie animal e suas 
quantidades 

 Os miúdos utilizados devem ser declarados na lista 
de ingredientes do rótulo.  

• Ex.: Ingredientes: Carne bovina, miúdos bovinos (bucho e 
miolos), miúdos suínos (coração e rins), ...  

 

Observar item 7.30 do Ofício Circular 31/09        . 



 Regulamentos Técnicos de Identidade e 

Qualidade 

IX. Uso de aromatizantes 

 

 A empresa deve informar na composição a 

classificação dos aromas utilizados (natural, 

sintético ou idêntico ao natural) 

 

 Atender Informe Técnico nº 26, de 14 de junho 

de 2007 – Procedimentos para indicação do uso 

de aroma na rotulagem de alimentos: 



Finalidade do Aroma 

no produto 

Classificação do 

Aroma 

Designação ou 

Painel Principal 

Painel Principal 

Definir / Conferir sabor  a 

um alimento 

Natural Sabor... Contém 

Aromatizante 

Artificial Sabor artificial de... Aromatizado 

Artificialmente 

Idêntico ao Natural Sabor... Contém 

aromatizante 

sintético idêntico 

ao natural 

Reforçar ou reconstituir 

sabor de um alimento 

Natural Nome do Produto Contém 

Aromatizante 

Artificial Nome do Produto Aromatizado 

Artificialmente 

Idêntico ao Natural Nome do Produto Contém 

aromatizante 

sintético idêntico 

ao natural 

Conferir sabor não 

específico 

A indicação do uso de aroma deve constar na lista de ingredientes 

conforme determina item 6.2.4 da Resolução RDC nº 259/2002. 

Informe Técnico nº 26, de 14/06/2004  - Tabela 



3. Regulamentos Técnicos de 

Identidade e Qualidade 

IX. Uso Aromatizantes (cont.) 

Exemplos: 

Hambúrguer de Carne Bovina  
“Sabor Picanha” (destaque – painel principal) 

Lingüiça de Frango  
“Sabor Churrasco” (destaque – painel principal) 

Mortadela 

 “Sabor Artificial de Fumaça” (destaque – painel 
principal). 

 



3. Registro de los productos – Legislación 

 Ofício Circular DIPOA/SDA Nº 42/2010 
 

• “Formulário de Registro de Rótulo de 

Produto de Origem Animal Importado 

Documento



4. Solicitação de Registro 
1. Composição 

 Declarar todos ingredientes (obrigatórios e opcionais) 
utilizados, em ordem decrescente 

 Uso de mistura de ingredientes –  devem ser informados na 
aba composição todos os ingredientes e aditivos que estão 
presentes na “mistura” 
 Exemplo: Condimento para salsicha (contém: sal, pimenta preta, noz 

moscada, aromatizantes naturais: alho, cebola e erva doce) 

 Uso de mistura de aditivos – devem ser informados na aba 
composição todos os ingredientes e aditivos que estão 
presentes na “mistura” e os que possuem limite de uso devem 
ter a quantidade especificada. 
 Exemplo: Mistura de sais de cura para salsicha (contém: sal, 

glutamato monossódico, amido – 3%, nitrito de sódio 4%, nitrato 
de sódio – 6%) 

 

 

 



4.Solicitação de registro 

1. Composição (cont.) 

 Deve ser observado se os ingredientes 

utilizados são permitidos para o produto, 

conforme definido nos RTIQs, bem como 

nos limites estabelecidos 



• Incluir o slide 

• Slide 12 da outra apresentação 



4.Solicitação de registro 

2. Processo de fabricação 

 

 Atentar para realização de processamentos 

específicos para caracterização do 

produtos. Ex.: Defumação (obrigatória para 

fabricação de bacon), cozimento, etc 

 A não realização do procedimento 

obrigatório descaracteriza o produto 

estabelecido no RTIQ 

 



5. Uso de Aditivos 
 Atender IN 51/2006/MAPA – Estabelece limite de 

aditivos para carnes e produtos cárneos 
 Alguns aditivos tem limitação de uso para produtos específicos 

 Identificar adequadamente a categoria do produto  

a. Produtos cárneos industrializados frescos embutidos ou não 
embutidos 

b. Produtos cárneos industrializados secos, curados e/ou maturados 
ou não 

c. Produtos cárneos industrializados cozidos embutidos ou não 
embutidos 

d. Produtos cárneos salgados crus 

e. Produtos cárneos salgados cozidos 

f. Conservas, conservas mistas e semiconservas cárneas 

 



5. Uso de aditivos 
 Ofício Circular nº 15/2009, de 08 de maio de 

2009 – uso de conservantes/aditivos em 
produtos cárneos: procedimentos de registro e 
fiscalização 
 Se a empresa utiliza na formulação nitrito ou nitrato 

de sódio acima do limite de uso previsto (150 ppm - 
nitrito / 300 ppm – nitrato) deverá declarar na 
solicitação de registro (método de controle de 
qualidade) que o produto final atenderá ao limite 
estabelecido, com base em programa de 
autocontrole específico 

 Para produtos não submetidos a processos que 
permitam a redução do nitrito o limite de 150 ppm 
deve ser utilizado na formulação (ex.: lingüiças 
frescais). 

 

 



5. Uso de aditivos 
 Princípio de transferência de aditivos alimentares (Portaria SVS 

540/1997) 
a. Todo aditivo alimentar que por ter sido utilizado nas matérias-primas ou 

outros ingredientes (inclusive aditivos alimentares) seja transferido a um 
alimento, estará isento de declaração na lista de ingredientes quando:   
i. O aditivo for permitido nas matérias-primas ou outros ingredientes de acordo 

com legislação específica vigente.  

ii. A quantidade do aditivo nas matérias-primas ou outros ingredientes não exceder 
a quantidade máxima permitida no alimento.   

iii. O alimento para o qual o aditivo for transferido não contiver tal aditivo em 
quantidade superior à que poderia ser introduzida pelo uso dos ingredientes sob 
condições tecnológicas adequadas ou boas práticas de fabricação.   

iv. O aditivo transferido encontrar-se presente em um nível não funcional, ou seja, 
em um nível significativamente menor que o normalmente requerido para se 
atingir uma função tecnológica eficiente no alimento.  

 

b. Um aditivo transferido a um alimento em uma concentração 
significativa ou suficiente para exercer uma função tecnológica nesse 
alimento, e que se origine do uso de matérias-primas ou outros 
ingredientes nos quais o aditivo tenha sido utilizado, deve ser declarado 
na lista dos ingredientes.   



c. Conservação 

• Indicar temperaturas máximas e mínimas 

• Toda informação deve ser clara e precisa, 

de forma a não induzir a erro 

 Ex.: Mantenha  congelado a -12°C 

 Ex.: Mantenha resfriado entre 0 °C e 5 °C 

 



c. Conservação (cont.) 

Erros mais comuns 

1. Utilização de expressões inadequadas 
 “Este produto mantém suas melhores 

características se... (congelado a -12°C)” 

2. Informações imprecisas e/ou dúbias:  
 “Mantenha Congelado a -12°C  .... Este produto 

deve ser transportado e comercializado a no 
máximo -8°C” 

3. Informação de conservação incoerente com 
o produto: 

 “Carne Congelada de Bovino  .... Mantenha 
resfriado entre 0°C e 5°C”  

 



d. Data de validade 

• O prazo de validade deve constar, pelo menos: 
– o dia e o mês para produtos que tenham prazo de 

validade não superior a três meses; 

– o mês e o ano para produtos que tenham prazo de 
validade superior a três meses. Se o mês de vencimento 
for dezembro, bastará indicar o ano, com a expressão "fim 
de ......" (ano); 

• Formas de indicação: 
– "consumir antes de...“; "válido até..."; "validade...“; "val:...”; 

"vence...“; "vencimento...“; "vto:..."; ou "venc:....". 

• As expressões acima devem ser acompanhadas de: 
– Prazo de validade ou indicação clara do local onde 

consta o prazo de validade* 
• Ex.:  Validade: 01/01/2011 ou 

Fabricação, Validade e Lote:  impressos na tampa da lata 

 



e. Conteúdo líquido 
• Alimentos pré-medidos: 

– Rótulo deve indicar o conteúdo líquido 

• Produtos com peso variável: 

– Indicar o peso da embalagem 

• Produtos comercializados em unidades: 

– Pode ser indicado o número de unidades e/ou outros 
dados para comercialização 

Ex.: Envoltório natural salgado – “Contém xx maços de 30 
metros” 

 * O INMETRO tem exigências específicas sobre o 
tamanho da letra a ser utilizada para indicação do 

conteúdo líquido 



6. Particularidades 

3. Informações nutricionais 

complementares 

 Apenas se aplica a produtos PRONTO para 

o consumo 

 Comparação de dados, quando realizada, 

deve ser com produto de mesma natureza 

 Não se aplica a produtos “in natura” 

 

 



g. Tabela de Informações Nutricionais 

Principais erros observados 
 

 Ausência da tabela de informações 

nutricionais, quando necessária 

 Tabela não atende exigências no Órgão 

competente, no que se refere a: forma de 

apresentação das informações nutricionais, 

tamanho da porção 

 



4. Principais Causas de 

Indeferimento 
1. Aditivos 

2. Composição não atende RTIQ 

3. Expressões de qualidade 

4. Informações Obrigatórias 

5. Processo de fabricação inadequado 

6. Não atendimento a pareceres anteriores 

 



Contatos 

dicar.dipoa@agricultura.gov.br 

dics.dipoa@agricultura.gov.br 

dicao@agricultura.gov.br 
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